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1  INTRODUÇÃO
O conflito de interesses existe desde o início da civilização, 

antes ocorrendo e se solucionando pela força. Passado o tempo, com 
a evolução da ciência jurídica, mecanismo pacificador de solução de 
conflitos, institucionalizou-se, fortemente, o processo como instru-
mento potencialmente solucionador de conflitos. Nesta linha, espe-
cializando-se os estudos processuais, veio a compreensão do direito 
processual civil direcionado na solução dos conflitos de interesses 
judicializados na esfera cível.

No Brasil, o Processo Civil foi extremamente influenciado 
pelos processualistas italianos, em particular, deve-se relembrar a 
destacada atuação de Enrico Tullio Liebman, que sob sua influên-
cia, e nas mãos de seu discípulo, Alfredo Buzaid, foi promulgado o 
Código de Processo Civil de 1973, vindo a substituir o CPC de 1939. 
Em março de 2015, e dentro da realidade da Constituição Fede-
ral de 1988 – CF, veio a ser publicado o Código de Processo Civil 
(Lei no 13.105/2015) – CPC, trazendo o compromisso de um processo 
mais eficiente e célere, pretendendo dar ao jurisdicional aquilo que 
de melhor se pode extrair de um processo que respeite, sempre, e 
acima de tudo, as garantias constitucionais.

Percebe-se, com o CPC de 2015, uma sintonia mais apurada 
com a Constituição Federal (constitucionalização do processo civil, 
art. 1o do CPC), louvável aperfeiçoamento, já que a CF é a norma 
estruturalmente mais destacada do País por sua hierarquia. Outra 
característica marcante no CPC vem a ser a maior aproximação da 
decisão judicial à realidade, já que ele direciona-se, fortemente, a 
realizar e cumprir aquilo que fora determinado pelo julgador no fei-
to. Também é marcante a simplificação do processo, facilitando ain-
da mais a condução do processo, pretendendo, de forma evidente, 
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aumentar a efetividade processual que poderá garantir a concretiza-
ção do que fora determinado pelo julgador.

O presente CPC também investiu no sistema de precedentes, 
inspirado na jurisdição anglo-saxã, mas ao seu próprio modo, com 
particularidades, no sentido de dar maior certeza às decisões judi-
ciais. Por fim, buscou-se uma melhor coesão sistêmica do Código, 
visando que esse seja mais organizado e, assim, mais bem manejado 
pelos operadores do direito.
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2  PRINCÍPIOS 
2.1	 Noções gerais
Tratar de princípios em um sistema jurídico é necessário, vis-

to que constituem sua base. Passou-se de uma teoria geral do direi-
to e do processo voltada para o direito civil para uma teoria geral 
do direito e do processo com matriz constitucional. A valorização 
dos princípios implica a revalorização da atividade criativa do juiz, 
em uma nova realidade que não é mais a do positivismo, mas a do 
pós-positivismo. 

Tendo o Direito Constitucional se tornado o centro da teoria 
geral do Direito, seus princípios também assumiram maior relevân-
cia. Nas Constituições modernas, o movimento de positivação dos 
princípios tornou-se comum, passando a constituir matéria legis-
lada e perderam seu caráter subsidiário ou residual. Assim, os prin-
cípios são fontes primárias do Direito, necessários para que não 
se engesse uma sociedade extremamente volátil e que muda a cada 
instante por força de sua natural evolução e desenvolvimento. 

A doutrina estabeleceu distinção entre os princípios infor-
mativos, aqueles que contêm regras de cunho generalíssimo e abs-
trato e se aplica a todas as regras processuais (princípio lógico, jurí-
dico, político e econômico), e os princípios fundamentais, também 
denominados de princípios gerais do processo civil. Estes são menos 
abstratos e servem de guia na elaboração das normas processuais.

2.2	 Princípios do processo civil

2.2.1	 Devido processo legal
O princípio do devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988) 

é o gênero principiológico (superprincípio ou supraprincípio) do qual 
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são consectários os demais princípios, como o contraditório e a 
ampla defesa, por exemplo. Conhecido como due process of law, 
este princípio tem origem no direito inglês (Magna Carta do Rei 
João Sem Terra, de 1215) e apresenta tanto um caráter instrumen-
tal quanto substancial, hipótese na qual tem correspondência com o 
princípio da proporcionalidade. 

Assim, ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988). Por isso, 
pode ser compreendido como o preceito fundamental do Proces-
so Civil que dá origem aos demais princípios e garantias ao ju-
risdicionado. Característica relevante deste princípio é recordar 
que ele é uma cláusula geral aberta (STF – RE no 201819/RJ, 2a T., 
rel. Min. Ellen Gracie). Por fim, informe-se que este princípio tem 
duas dimensões: 

•	 Formal – que envolve o direito de processar e a possibilidade de 
ser processado de acordo com a norma;

•	 Material – que garante a efetiva participação no processo, atra-
vés dos mais diversos meios e mecanismos processuais. 

2.2.2	 Contraditório 
Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defe-
sa, como os meios e recursos a ela inerentes (art. 5o, LV, da CF/1988). 
É um princípio absoluto ao assegurar isonomia entre as partes no 
processo. Mas, por exemplo, o STF tem entendido que o indeferi-
mento de diligência probatória, tida por desnecessária pelo juízo a 
quo, não viola este princípio (Precedentes: AI no  786434 AgR/DF;  
AI no 816631 AgR/BA). 

A doutrina, em geral, não distingue o contraditório da ampla 
defesa. Destarte, o contraditório possibilita ao demandado ter ciên-
cia da demanda que corre em seu desfavor, bem como a possibilida-
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de de conhecer o conteúdo da demanda e possibilita a manifestação 
defensiva da forma mais ampla possível. Com efeito, é assegurada às 
partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres 
e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo 
efetivo contraditório (art. 7o  do CPC). 

Ademais, segundo o art. 9o do CPC, não se proferirá decisão 
contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida, com 
exceção das situações que envolvam tutela provisória de urgência 
ou as hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, II e III, 
do CPC e a decisão prevista no art. 701 do CPC. Destarte, o juiz não 
pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se 
manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir 
de ofício, conforme o art. 10 do CPC.

2.2.3	 Acesso à justiça 
O acesso que se refere o art. 5o, XXXV, da CF/1988 é o acesso 

de todo cidadão ao Poder Judiciário e a uma decisão justa, já que 
existem casos nos quais o cidadão não tem condições econômicas 
de acessar o Judiciário. Para esses casos fora estabelecida a figura 
da gratuidade da justiça (Lei no 1.060/1950) e a atuação da Defenso-
ria Pública. O artigo acima noticiado refere que “A lei não excluirá 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Esta 
garantia fundamental processual garante ao cidadão que, havendo 
lesão ou ameaça a direito, o Poder Judiciário é que deverá decidi-la.

2.2.4	 Dispositivo 
As partes têm à sua disposição iniciar o processo, como decor-

rência do princípio da ação, assim, consagra-se a iniciativa e von-
tade das partes e o juiz é o mero observador. No entanto, no pro-
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cesso brasileiro, há um equilíbrio entre eles, como se pode notar na 
intenção do legislador no art. 2o do CPC, pois o processo começa 
por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei. 

2.2.5	 Inquisitivo 
Este se caracteriza pela liberdade do juiz em conduzir o proces-

so sem a necessidade da provocação das partes, sendo-lhe dada a livre 
apreciação das provas como uma das decorrências deste princípio.

2.2.6	 Duplo grau de jurisdição 
Para muitos, este princípio não está explícito na CF/1988. No 

entanto, a julgar pelos precedentes do STF, a garantia da dualidade 
de instâncias está manifesta na parte final do inciso LIV do art. 5o da 
CF/1988 e, mesmo assim, não significa que esse princípio revista-se 
de natureza absoluta. Sua função seria assegurar às partes o direito 
de revisar as decisões judiciais através de recursos, possibilitando-
-se um novo julgamento por órgão hierarquicamente superior (vide, 
p. ex., a apelação). Afirma-se ainda que este princípio tem ligação 
com a remessa necessária do art. 496 do CPC.

2.2.7	 Motivação das decisões 
Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 

públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulida-
de (art. 93, IX, da CF/1988 e art. 11 do CPC). Dessa forma, sentença 
sem a respectiva motivação (fundamentação) é nula. No entanto, a 
fundamentação deve ser substancial e não meramente formal. Nesse 
sentido, vide as orientações do § 1o do art. 489 do CPC/2015. É exi-
gida também a motivação das decisões administrativas (art. 93, X, da 
CF/1988). Trata-se de matéria de ordem pública, portanto, conheci-
da a qualquer tempo e grau de jurisdição. 
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2.2.8	 Publicidade dos atos processuais 
Também sob o texto do art. 93, IX, da CF/1988, tem-se que 

todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, 
observados os casos que se exigem sigilo, a fim de preservar o direito 
à intimidade do interessado, mas que não prejudique o interesse pú-
blico à informação. A lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem (art. 5o, LX, da CF/1988). 

A regra geral, segundo o CPC, é que os atos processuais são 
públicos (art. 11 do CPC), exceto os casos que correm em segredo 
de justiça (art. 189 do CPC). Assim, tanto o processo judicial como o 
administrativo serão públicos, pois a publicidade possibilita acesso 
à informação, ressalvados os casos de segredo de justiça (com base 
no art. 5o, LX, da CF/1988 e do art. 189 do CPC). 

2.2.9	 Juiz natural ou da investidura 
Não haverá juízo ou tribunal de exceção (art. 5o, XXXVII, da 

CF/1988) e ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente (art. 5o, LIII, da CF/1988). Afrontariam, por 
exemplo, este princípio caso surgissem órgãos jurisdicionais transitó-
rios e arbitrários ou foro privilegiado por simples razão do privilégio 
pessoal e não como prerrogativa de cargo ou função. Valoriza-se, as-
sim, a investidura do juiz para processar e julgar as demandas sociais. 

2.2.10	 Eventualidade 
Este princípio, além de estar previsto no art. 336 do CPC 

(“Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defe-
sa”), incide tanto nas alegações como nos meios e requerimento 
de provas. Em outras palavras, cada faculdade processual deve ser 
exercitada dentro da fase adequada, sob pena de se perder a opor-
tunidade de praticá-la.
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2.2.11	 Inafastabilidade 
A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário a lesão ou 

ameaça a direito, assim como assevera o art. 5o, XXXV, da CF/1988. 
Nasce aqui o princípio que garante que toda lesão ou ameaça a di-
reito seja passível de ser conhecida e decidida pelo Estado Juiz. Con-
forme o art. 3o do CPC, não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito. Este princípio também é conhecido por 
alguns como princípio da indeclinabilidade.

2.2.12	 Imparcialidade
Diante da literalidade deste princípio, o juiz deve ser impar-

cial. Esta ocorrência diz respeito à posição pessoal do juiz em re-
lação às partes, pois o julgador não deve guardar favorecimento a 
uma das partes, sob pena de violar este princípio. Alerta-se que ser 
imparcial não significa ser passivo. O impedimento (art. 144 do CPC) 
e a suspeição (art. 145 do CPC) são duas ocorrências que buscam 
sanar a parcialidade do julgador, buscando afastar este do feito para 
manter-se a imparcialidade.  O juiz, como condutor e gestor do pro-
cesso, deve ser ativo, buscando direcionar o feito à melhor solução 
de forma célere, respeitando a razoável duração do processo. 

2.2.13	 Demanda 
Também conhecido, classicamente, como dispositivo, é aque-

le que garante que a demanda será instaurada a partir da manifes-
tação da parte interessada (art. 2o do CPC) e não, sabidamente, pelo 
impulso judicial. Assim, mantem-se o juiz na condição de inerte, 
dependendo, unicamente, em regra, da parte demandante.

2.2.14	 Impulso oficial 
Compete ao juiz dirigir o processo e conduzi-lo, visando, 

sempre, a efetividade e a melhor solução da lide. É característica 
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do processo civil o impulso do feito pelo juiz, conduzindo os atos 
processuais e dirigindo-lhe o rumo. Entretanto, o impulso oficial 
do juiz se implementará, somente, depois de proposta a demanda 
e concretizado o princípio da demanda. Assim, o processo começa 
por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei, segundo o art. 2o do CPC.

2.2.15	 Igualdade 
A igualdade entre as partes, princípio de matriz constitucional 

(art. 5o, caput), é um dos fundamentos relevantes e marcantes do 
processo civil brasileiro, pois as partes devem ser tratadas de forma 
igualitária (art. 139, I, do CPC), garantindo-se a ambas as partes a 
possibilidade de utilização igualitária dos mecanismos probatórios. 
Assim, é assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, 
aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, compe-
tindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório (art. 7o do CPC). 

2.2.16	 Cooperação 
Garante que as partes devem cooperar com o juiz (sujeitos do 

processo) no sentido de facilitar a apuração das provas e a forma-
ção do convencimento motivado. Da mesma forma, deve o juiz co-
laborar com as partes, esclarecendo-lhes aquilo que for necessário, 
consultando as partes sobre as questões fáticas necessárias, bem 
como deve, o juiz, prevenir às partes sobre os defeitos existentes 
nas suas postulações para que sejam corrigidas (arts. 321 e 332,  
§ 2o, do CPC).

2.2.17	 Lealdade (boa-fé) processual 
Deve o processo ser conduzido por todos os seus participan-

tes com moralidade e probidade, devendo estas respeitar o dever de 
boa-fé processual. Segundo as disposições do CPC, aquele que de 
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